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Conselho Nacional de Justiça

ORIENTAÇÕES PARA USO DO MODELO – LEITURA OBRIGATÓRIA
(remover esta caixa de texto no documento final)
O presente modelo procura fornecer um ponto de partida para a definição do objeto e condições da contratação. Este é o documento que mais terá variação de conteúdo, de acordo com as peculiaridades da demanda e do objeto a ser contratado. Assim, não se deve prender ao texto apresentado, mas sim trabalhá-lo à luz dos pontos fundamentais da contratação, sempre de forma clara, concisa e objetiva.

Os itens poderão ser adaptados de acordo com as necessidades específicas de cada objeto, sendo recomendável preservar as redações em preto sugeridas e excluídas aquelas que não são pertinentes ao objeto a fim de facilitar a padronização dos documentos, bem como a análise das contratações.

Os itens destacados em vermelho devem ser alterados conforme a especificidade do objeto.

Alguns itens receberam notas explicativas, destacadas para compreensão do agente ou setor responsável pela elaboração do Termo de Referência, que deverão ser devidamente suprimidas ao se finalizar o documento na versão original, assim como esse quadro de aviso.

Quaisquer sugestões de alteração poderão ser encaminhadas ao e-mail: editais@cnj.jus.br



TERMO DE REFERÊNCIA


1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Da definição do objeto
Aquisição ou contratação de ............................., nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	 ITEM
	DESCRIÇÃO
	CATMAT/
CATSER*
	UNIDADE DE MEDIDA
	QTDE. 
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	(..)
	(..)
	(..)
	(..)
	(..)
	(..)
	(..)


OU




	GRUPO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	CATMAT/
CATSER*
	UNIDADE DE MEDIDA
	QTDE. 
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	(..)
	(..)
	(..)
	(..)
	(..)
	(..)
	(..)

	(..)
	(..)
	(..)
	(..)
	(..)
	(..)
	(..)

	VALOR GLOBAL ESTIMADO
	R$ (valor por extenso)


*Especificar o produto/serviço, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança - https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-web/busca

1.2. Do parcelamento dos itens que compõem o objeto
O objeto é divisível conforme os itens descritos no subitem 1.1 deste Termo de Referência. Considerando a natureza da contratação, recomenda-se o agrupamento dos itens para fornecimento do mesmo fornecedor,  em virtude da economia de escala, a redução dos custos de gestão de contratos, bem como das características técnicas ............................................. (justificar tecnicamente as razões para o agrupamento dos itens a um fornecedor).	Comment by Autor: Somente poderá ser adotado quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação por item e for evidenciada a sua vantagem técnica e econômica, e o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos deverá ser indicado no edital ou aviso de dispensa eletrônica
OU
O objeto é divisível em quantas parcelas forem possíveis, conforme os itens descritos no subitem 1.2 deste Termo de Referência e em virtude das características técnicas, da disponibilidade do mercado poderão ser fornecidos por empresas distintas não sendo recomendável o agrupamento dos itens, nos termos da legislação.
OU
O objeto é composto por apenas um item, não havendo viabilidade de divisão do objeto em parcelas em virtude de suas características técnicas e de mercado, além de não ser economicamente vantajoso.


1.3. Da natureza do objeto
Os bens ou serviços são caracterizados como comuns cujos padrões de desempenho e de qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado. 
Poderão ou não poderão ser enquadrados como de natureza continuada tendo em vista ........................	Comment by Autor: Serviços e fornecimentos contínuos: serviços contratados e compras realizadas pela Administração Pública para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas; 
1.4. Da vigência 
[bookmark: _Toc70092421]O prazo de vigência do contrato/nota de empenho é de .............................. contados da sua assinatura/emissão.
OU
O prazo de vigência do contrato é de .............................. (máximo de 5 anos) contados do(a) ............................., prorrogável por até 10 anos, na forma da Lei n° 14.133, de 2021.	Comment by Autor: Se for objeto de natureza contínua, prorrogável, necessariamente deverá ser por meio de contrato.
O prazo de vigência de XX meses justifica-se por (..............).	Comment by Autor: Para contratações com prazos de vigência iniciais maiores do que 12 meses (até o limite de 5 anos), a unidade demandante deverá justificar o motivo pelo qual é mais vantajoso contratar por 5 anos e não por prazo menor, conforme inciso I, art. 106, da lei 14.133/2021.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Referência aos estudos técnicos preliminares 
O Estudo Técnico Preliminar (Documento nº.......) com a fundamentação da contratação e de seus quantitativos foi aprovado pela Secretaria de Administração no Despacho SAD ...........

2.2. Plano Contratações Anual - PCA
O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual – PCA, documento SEI .............................



3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 	Comment by Autor: Descrever a solução como um todo, considerando o ciclo de vida do objeto. Indicar procedimentos, metodologias e tecnologias a serem empregadas e outras informações pertinentes ao ciclo de vida da solução a ser adquirida/contratada, tais como: a) indicação, quando existente, da necessidade de serviços de manutenção preventiva, corretiva, evolutiva, adaptativa e de garantia técnica para os materiais e/ou serviços integrantes da solução a ser contratada; b) regras de transição contratual, quando for o caso.

*Replicar a informação constante dos Estudos Técnicos Preliminares – ETP, em virtude
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO


4.1. [bookmark: _Hlk158902132]Requisito legal da contratação 	Comment by Autor: Indicar a sujeição às normas técnicas e legais, se for o caso, justificando a exigência de normas técnicas e legais a serem observadas no Contrato relacionados à especificação do serviço, material ou equipamento e que deverão ser atendidos pela Contratada, como normas estabelecidas por Agências Reguladoras, Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), Normas de Segurança e Trabalho, CLT, entre outras pertinentes a cada objeto.
A contratação deverá observar as seguintes normas:
- Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos;
- Outras leis, decretos, normativos, normas ABNT, etc.

OU
Não se aplica
4.2. Sustentabilidade
Os critérios de sustentabilidade envolvidos na contratação são ...................
Além disso, a empresa deverá observar, no que couber, as normas da Resolução CNJ nº 400/2021, o Plano de Logística Sustentável do CNJ, e o Código de Conduta do Fornecedor de Bens e Serviços do CNJ. 
4.3. Indicação de marcas e modelos
Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares: ...........
OU
Não se aplica
4.4. Vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço
Diante das conclusões extraídas do Processo SEI nº....... e da experiência prévia em outras contratações, a Administração não aceitará o fornecimento dos seguintes produtos/marcas:
a) ......
b) .....
OU
Não se aplica
4.5. [bookmark: _Toc70092433]Da subcontratação
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.	Comment by Autor: Nota Explicativa 1: Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens, exceto quando estiver vinculado à prestação de serviços acessórios. Observe-se, ainda, que é vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação.

Nota Explicativa 2: A subcontratação deve ser avaliada à luz do artigo 122 da Lei nº 14.133, de 2021

OU
É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:	Comment by Autor: Nota Explicativa : A depender da parcela do fornecimento cuja contratação será permitida, poderá ser previsto, no tópico pertinente, que a qualificação técnica seja demonstrada por meio de atestados relativos a potencial subcontratado, limitado a 25% do objeto a ser licitado, conforme art. 67, §9º da Lei nº 14.133, de 2021. Nesta hipótese, mais de um licitante poderá apresentar atestado relativo ao mesmo potencial subcontratado.
a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação, a qual consiste em: (...)
b) A subcontratação fica limitada a ... [parcela permitida/percentual]

4.6. Da garantia da contratação  
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas características do objeto. 
OU
Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor anual, conforme regras previstas na legislação.	Comment by Autor: Para contratos de grande vulto e postos de trabalho o CNJ, em regra, estipula 5% do valor anual

5. [bookmark: _Toc70092424]MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

5.1. [bookmark: _Hlk158918754]Regime de Execução
O regime de execução será de empreitada por preço unitário/empreitada por preço global/empreitada integral/contratação por tarefa/contratação integrada/contratação semi-integrada/fornecimento e prestação de serviço associado (obs.: escolher apenas uma opção, conforme definições no comentário).	Comment by Autor: Art. 6º da Lei n. 14.133/2021:

XXVIII - empreitada por preço unitário: contratação da execução da obra ou do serviço por preço certo de unidades determinadas;
XXIX - empreitada por preço global: contratação da execução da obra ou do serviço por preço certo e total;
XXX - empreitada integral: contratação de empreendimento em sua integralidade, compreendida a totalidade das etapas de obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira responsabilidade do contratado até sua entrega ao contratante em condições de entrada em operação, com características adequadas às finalidades para as quais foi contratado e atendidos os requisitos técnicos e legais para sua utilização com segurança estrutural e operacional;
XXXI - contratação por tarefa: regime de contratação de mão de obra para pequenos trabalhos por preço certo, com ou sem fornecimento de materiais;
XXXII - contratação integrada: regime de contratação de obras e serviços de engenharia em que o contratado é responsável por elaborar e desenvolver os projetos básico e executivo, executar obras e serviços de engenharia, fornecer bens ou prestar serviços especiais e realizar montagem, teste, pré-operação e as demais operações necessárias e suficientes para a entrega final do objeto;
XXXIII - contratação semi-integrada: regime de contratação de obras e serviços de engenharia em que o contratado é responsável por elaborar e desenvolver o projeto executivo, executar obras e serviços de engenharia, fornecer bens ou prestar serviços especiais e realizar montagem, teste, pré-operação e as demais operações necessárias e suficientes para a entrega final do objeto;
XXXIV - fornecimento e prestação de serviço associado: regime de contratação em que, além do fornecimento do objeto, o contratado responsabiliza-se por sua operação, manutenção ou ambas, por tempo determinado.
5.2. Do local e do horário da execução dos serviços ou do fornecimento
Os bens ou serviços poderão ser realizados/entregues nos Edifícios do Conselho Nacional de Justiça localizados no SEPN 514, Blocos A e B, lotes 6 e 7- Asa Norte; SAF Sul, Quadra 02, Blocos E e F - Ed. Premium, Brasília/DF; e outros edifícios a serem ocupados pelo CNJ no Distrito Federal, no horário das .... às ......
(Incluir alguma especificidade, se for o caso)
5.3. Da dinâmica e Ordem de Execução
Os serviços ou fornecimento dos bens será solicitado por meio da assinatura do contrato/ nota de empenho/ordem de serviço/ordem de fornecimento.
A dinâmica de execução será.......
5.4. Do prazo ou do cronograma de execução.
O prazo para execução dos serviços ou fornecimento dos bens é de .... dias/meses a contar da (indicar o documento da ordem de execução)
OU
O cronograma de execução será conforme tabela abaixo:
	ETAPA 
	DESCRIÇÃO 
	PRAZO 
	UNIDADES ENVOLVIDAS

	(...)
	(...)
	(...)
	(...)

	(...)
	(...)
	(...)
	(...)


5.5.  Da garantia técnica ou assistência técnica.
[bookmark: _Toc70092427]O prazo de garantia dos produtos e serviços será o estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
OU
O prazo de garantia do bem ou serviço será de, no mínimo, ___ (____) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 
Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 
OU
Não se aplica.
6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

6.1. Da modalidade e do critério de julgamento
A contratação deverá ser realizada por meio de procedimento licitatório na modalidade pregão eletrônico, com adoção do critério de julgamento pelo [menor preço] OU [maior desconto].
OU
A contratação deverá ser realizada por meio dispensa eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço. 	Comment by Autor: Hipóteses de dispensa eletrônica: 
A) serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores até R$ 119.812,02; ou 
B) outros serviços e compras até R$ 59.906,02.
OU
Contratação direta por dispensa de licitação (após pesquisa de menor preço), conforme Art. 75, II, da Lei 14.133/2021. (Para contratações estimadas até R$ 17.971,81 em 2024)

6.2. [bookmark: _Ref115800561]Da Habilitação jurídica

6.2.1. Registro comercial, no caso de empresário individual;
6.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações acompanhado de documentos de eleição de seus administradores e alterações ou da consolidação respectiva;



Regularidade fiscal e trabalhista

6.2.3. Comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);	Comment by Autor: Será ressalvada a participação de pessoas físicas nas licitações ou contratações diretas, “quando a contratação exigir capital social mínimo e estrutura mínima, com equipamentos, instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução do objeto incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física, conforme demonstrado em estudo técnico preliminar”. Portanto, a possibilidade, ou não, de contratação de pessoas físicas deverá ser objeto de prévia análise e manifestação técnica por parte do órgão contratante, na fase de planejamento da contratação. 
6.2.4. Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou à sede da participante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do instrumento de convocação;
6.2.5. Prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede da participante, ou outra equivalente, na forma da lei;
6.2.6. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
6.2.7. Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
6.2.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pela Justiça do Trabalho;

6.3. Qualificação econômico-financeira

6.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da participante;
6.3.2. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede da participante, caso se trate de pessoa física;	Comment by Autor: Em caso de objeto permitir pessoa física

6.3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;	Comment by Autor: Constar apenas nas licitações de grande vulto e serviços com mão de obra
6.3.3.1. Os documentos exigidos limitar-se-ão ao último exercício no caso de a participante ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
6.3.3.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social;
6.3.4. Patrimônio líquido no valor mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor total estimado para a contratação;
6.3.4.1. caso o balanço patrimonial apresente alguma irregularidade ou, embora regular, apresente índices de LG, SG e LC menores que 1 (um), poderá ser exigida declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pela participante dos índices econômicos previstos no instrumento de convocação.


6.4. Qualificação técnica	Comment by Autor: Se for o caso

6.4.1. Atestado (s) de Capacidade Técnica Operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a empresa participante executa ou tenha executado (...............)
6.4.1.1. Para fins de comprovação do disposto no item anterior, caso a empresa não tenha como apresentar atestado único com a quantidade total de postos de trabalho, será admitida a soma de atestados;
6.4.1.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo dos serviços, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação;
6.4.1.3.  A participante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços
6.4.1.4. Os documentos apresentados por uma mesma licitante para fins de qualificação técnica poderão estar referidos a todos os seus estabelecimentos.
6.4.1.5. A exigência de qualificação técnica justifica-se por (.........).	Comment by Autor: Exigência do Inciso IX, art. 18, da lei 14.133/2021 



6.5. Da exigência de amostra 	Comment by Autor: Nota Explicativa 1: A justificativa para a exigência deve constar do ETP, devendo o TR disciplinar a forma como essa etapa ocorrerá, bem como os critérios a serem adotados para a avaliação.

Nota Explicativa 2: A exigência de prova de conceito, amostra, protótipo, testes e outras formas de avaliação de conformidade do objeto é excepcional. Eventual exigência nesse sentido deve ser ponderada pela Administração à luz do caso concreto, mediante justificativa. O insucesso em contratações pretéritas pode justificar essa previsão. Há itens de baixa qualidade que simplesmente não funcionam como deveriam, embora possuam descrição técnica semelhante à de objetos de boa qualidade.
O primeiro colocado na fase de lances será convocado a apresentar amostra do material ofertado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da suspensão da sessão pública, para avaliação técnica de compatibilidade da amostra com as especificações e a qualidade do material apresentado.
Serão exigidas amostras dos seguintes itens:
...
As amostras deverão ser apresentadas ou montadas nas dependências do CNJ, no endereço SAF Sul, lotes 5/6, Quadra 2, Torre E, no horário das 12 às 19 horas, as quais serão submetidas à análise e testes pela área demandante dos serviços.
[bookmark: _Hlk128054980]É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo interessado, antes de findo o prazo.
No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada.
[bookmark: _Hlk128055012]Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:
Itens (....): ...........;
Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência.
Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.
Após a divulgação do resultado final, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos fornecedores no prazo de ..... (.....) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 
[bookmark: _Hlk128055206]Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.
6.6. Da exigência de vistoria	Comment by Autor: Caso não tenha deve-se excluir o tópico e atentar para a numeração
A participante poderá realizar vistoria técnica prévia com vistas à obtenção de informações e condições necessárias à correta elaboração da proposta e execução dos serviços e conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto. A vistoria poderá ser realizada até o último dia da abertura da sessão, das 12h às 19h, mediante agendamento prévio com a Comissão Permanente de Contratação, pelo telefone (61) 2326-5013, devendo, ainda, ser observado o seguinte: 
a)	ser realizada por profissional especialmente credenciado como representante da participante;
b)	em nenhuma hipótese a participante poderá alegar desconhecimento, incompreensão, dúvida ou esquecimento de qualquer detalhe relativo à execução do objeto, arcando com quaisquer ônus decorrentes desses fatos;
c)	não se admitirá um mesmo profissional como representante de mais de uma participante;
d) tendo em vista a faculdade da realização da vistoria prévia, as participantes não poderão alegar o desconhecimento das condições e graus de dificuldade existentes como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto deste Pregão. Assim, a vistoria poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico da participante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

7. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO

7.1. Do acompanhamento e da fiscalização
Após a assinatura do contrato/nota de empenho/ordem de serviço/ordem de fornecimento, o CNJ poderá convocar o representante da empresa para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
O CNJ nomeará um gestor titular e um substituto para executar a fiscalização do objeto. As ocorrências e as deficiências serão registradas em relatório, cuja cópia será encaminhada à empresa, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas. 
A empresa será responsável pelos danos causados diretamente ao CNJ ou a terceiros em razão da execução do objeto, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante.
Durante a vigência do objeto é vedado à empresa contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CNJ ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão objeto
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do objeto nas datas aprazadas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao gestor da contratação. 
O fiscal técnico comunicará ao gestor, em tempo hábil, o término da vigência do objeto sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação, quando for o caso.
O fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação da empresa, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, quando for o caso, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:
(...)
(...)
7.2. [bookmark: _Toc70092429]Dos critérios de medição e de pagamento

7.2.1. [bookmark: _Toc70092428]Do recebimento do objeto
Os bens ou serviços serão recebidos:
[bookmark: art140iia]a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade das especificações previstas na contratação;
[bookmark: art140iib]b) definitivamente, em _____dias a contar do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências da contratação.
[bookmark: art140§1]O objeto da contratação poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com as especificações, devendo ser substituídos no prazo de .............. (...) dias, a contar da notificação da empresa, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
[bookmark: art140§2]O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto às especificações, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.2.2. Da forma de pagamento do objeto
O pagamento será realizado (parcela única, mensalmente, pelos serviços prestados) por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da liquidação da despesa, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022, cumpridos os seguintes requisitos:
a) apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da emissão, acompanhada da Certidão Negativa de Débito – CND, comprovando regularidade com o INSS; do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, comprovando regularidade com o FGTS; da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal; e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pela Justiça do Trabalho; e de prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da empresa;
b) Inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido a empresa.
A nota fiscal apresentada em desacordo com as especificações deste Termo de Referência, ou com qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento do objeto será devolvida à empresa e, nesse caso, o prazo previsto para o pagamento será interrompido e reiniciado a partir da respectiva regularização.
Nenhum pagamento será efetuado à empresa enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.
Será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. Independentemente do percentual de tributo inserido nos valores da proposta, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.



8. [bookmark: _Toc70092430]DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE	Comment by Autor: Inserir as obrigações específicas das contratação e complementar com a redação sugerida.

Sugestão de redação a ser complementada:	Comment by Autor: Observar se não existem obrigações repetidas.

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o Termo de Referência;
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;
e) Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência;
f) Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;
g) O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
h) Outras específicas...

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA	Comment by Autor: Inserir as obrigações específicas da contratação e complementar com a redação sugerida.
Sugestão de redação a ser complementada:	Comment by Autor: Observar se não existem obrigações repetidas.

a) Cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
b) Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
c) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, quando verificado vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto; 
d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
e) Manter durante toda a vigência do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação constantes no Termo de Referência; 
f) Observar o Código de Conduta de Fornecedores de bens e serviços (inserir modelo da Portaria como Anexo);
g) Observar a Resolução CNJ n. 400/2021 que dispõe sobre a política de sustentabilidade no Poder Judiciário;
h) Outras específicas...


10. [bookmark: _Toc70092432]DO VALOR ESTIMADO 
O valor estimado total da contratação é de R$........ (Por extenso). 

11. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas correrão à conta dos recursos orçamentários consignados ao Conselho Nacional de Justiça, Programa de Trabalho: (............................)

12.    DAS SANÇÕES 
Com fundamento na Instrução Normativa CNJ n. 94/2023 e nos arts. 155, 156 e 162 da Lei n. 14.133/2021, a Contratada ficará sujeita, assegurada prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:
a) advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) multa, no valor de:
(............................)
c) impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta federal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
e) as sanções previstas nas alíneas "a", “c” e "d" poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à pena de multa.
Excepcionalmente, desde que justificado pelo gestor da contratação no processo administrativo, o CNJ poderá, ad cautelam, efetuar a retenção do valor da multa presumida, em conformidade com o Termo de Referência e instaurar de imediato o procedimento administrativo para apuração de responsabilidade por descumprimento, que deverá ter tramitação prioritária.  
O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de pagamentos eventualmente devidos pelo CNJ à Contratada, ou cobrado judicialmente.
Quando houver provimento da defesa prévia, do recurso ou na hipótese de a Administração reconsiderar, de ofício, a decisão que aplicar a penalidade, os valores retidos cautelarmente serão devolvidos ao interessado. 
Não sendo possível a retenção do valor presumido da multa, a empresa penalizada será oficiada para realização do pagamento via Guia de Recolhimento da Uniao – GRU em 10 (dez) dias.  
13. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS
Poderão participar dessa contratação consórcio de empresas, observadas as normas contidas no art. 15 da Lei 14.133/2021.
OU
Não poderão participar dessa contratação consórcio de empresas, nos termos do art.15 da Lei 14.133/2021, em virtude de ....... (justificar a vedação para não participação de consórcio na contratação. 

14. DA PUBLICIDADE 
O extrato do contrato/nota de empenho/ordem de serviço/ordem de fornecimento dessa contratação será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial do CNJ, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
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